
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202304/0163
Tipo Oferta: Concurso Interno de Ingresso

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Ministério da Saúde

Orgão / Serviço: Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I.P.
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Não Revistas
Carreira: Tecnico Superior de Saude - Laboratorio

Categoria: Assistente
Remuneração: 1.694,85 €

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Desempenho das funções inerentes à carreira dos técnicos superiores de saúde 
(ramo de Laboratório), categoria de assistente, nos termos do nº. 1 do art.º 
19.º do Decreto-Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, com a nova redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 501/99, de 19 de novembro, nomeadamente:
Assegurar a avaliação, interpretação e validação de resultados e seu controlo da 
qualidade, nomeadamente dos estudos laboratoriais de histocompatibilidade;
Identificar e responder adequadamente aos resultados do controlo de qualidade, 
reconhecendo os riscos e consequências de erros em resultados de análises 
clínico laboratorial;
Integrar equipas de serviço de urgência, conjuntamente com os outros 
profissionais de saúde, no âmbito da seleção do par dador recetor em 
transplantação de aloenxertos;
Compreensão dos princípios da mediação da resposta imune e do transplante de 
órgãos; Aplicação do sistema major de histocompatibilidade ao transplante e 
assegurar a Interpretação da genotipagem molecular do sistema de 
histocompatibilidade humano HLA classe I/II (A, B, Cw e DRB1,DQB1, DPB1);
Assegurar a aplicação da legislação em vigor para a seleção do melhor par dador 
— recetor no contexto da transplantação renal;
Assegurar a realização de imunoensaio de fase sólida utilizando a tecnologia 
Luminex de deteção de anticorpos anti-HLA; e
Assegurar a realização de pesquisa de anticorpos antilinfócito T e B por 
Citometria de Fluxo e separação Celular por Cell-Sorting.

Requisitos de Admissão

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Biologia/ Bioquímica/ Ciências Biológicas

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Ciências Biociências Biologia

Ciências Biociências Bioquímica
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Ciências Biociências Outros

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Centro de Sangue 
e Transplantação 
de Lisboa - Área 
Funcional da 
Transplantação

1 Alameda das Linhas de 
Torres, n.º 117

Lisboa 1769001 LISBOA Lisboa                  
               

Lisboa                  
               

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Competências Técnicas: Orientação para resultados, planeamento e organização 
e otimização de recursos;
Competências Pessoais: Relacionamento interpessoal, trabalho de equipa e 
cooperação; 

Competências Concetuais ou Conhecimentos Específicos: Preferencialmente, 
conhecimentos e experiência, nas áreas laboratoriais necessárias à escolha do 
melhor par dador — recetor em transplantação de órgão sólidos:
Conhecimentos do sistema HLA, da tipagem HLA e experiência de interpretação 
de resultados em técnicas de biologia molecular;
Experiência e conhecimento na aplicação da legislação em vigor para a selecção 
do melhor par dador — recetor no contexto da transplantação renal;
Conhecimentos científicos em imunogenética e imunobiologia da transplantação;
Conhecimento e experiência na interpretação de imunoensaio de fase sólida 
utilizando a tecnologia Luminex de detecção de anticorpos anti-HLA;
Formação em citometria de fluxo e interpretação de resultados;
Conhecimentos em sorting de células e interpretação de resultados;
Controlo de qualidade e validação dos equipamentos: citómetro de fluxo e cell 
sorter.

Envio de Candidaturas para: sc-recursos.humanos@ipst.min-saude.pt
Contacto: 210063012/30

Data Publicitação: 2023-04-06
Data Limite: 2023-05-02

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: II Série do Diário da Republica, n.º 69, de 6 de abril de 2023, Aviso n.º 
7178/2023.

Texto Publicado em Jornal Oficial: Saúde Instituto Português do Sangue e da Transplantação, IP Aviso Abertura de 
procedimento concursal para preenchimento de um (1) posto de trabalho com 
vínculo jurídico de emprego público, por tempo indeterminado, na carreira de 
técnico superior de saúde, categoria de assistente, ramo de laboratório, do mapa 
de pessoal do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, IP - 
Laboratório da Área Funcional da Transplantação do Centro de Sangue e da 
Transplantação de Lisboa. Para efeitos do disposto nos nos. 1 e 3 do art.º 30.º e 
do art.º 33.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações

2



aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual 
(adiante designada por LTFP), torna-se público que, por Despacho do Vogal do 
Conselho Diretivo do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, IP 
(IPST, IP), de 21 de dezembro de 2022, se encontra aberto, pelo prazo de 15 
dias úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho para a carreira de técnico superior de saúde, categoria de 
assistente, ramo de laboratório, do mapa de pessoal do IPST, IP, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o 
exercício de funções no Centro de Sangue e da Transplantação de Lisboa – 
Laboratório da Área Funcional da Transplantação. Nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, (adiante designada 
por Portaria) o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1º. dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica do IPST, IP (www.ipst.pt), a partir da data da publicação no Diário da 
República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma 
data, em jornal de expansão nacional. 1 — Legislação aplicável — O presente 
procedimento concursal rege-se pelas disposições contidas no Decreto-Lei 
n.º414/91, de 22 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º501/99, de 19 de 
novembro, pelo Decreto-Lei n.º213/2000, de 2 de setembro, pela LTFP, pela 
Portaria e pelo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro. 2 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria, declara-se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no IPST, I. P., nem existem candidatos em reserva conforme 
resposta remetida pela Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), após consulta efetuada nos termos dos artigos 41.º e 
seguintes daquela Portaria. 3 — Em cumprimento do disposto no n. º1 do artigo 
34.º do Regime da valorização Profissional dos trabalhadores com vínculo de 
emprego público, aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, foi consultada a 
DGAEP, que declarou a inexistência de trabalhadores em situação de 
requalificação com o perfil pretendido. 4 ¬¬- Âmbito de Recrutamento: Só 
podem ser admitidos ao presente concurso os trabalhadores que tenham 
previamente constituída relação jurídica de emprego público, titulada por 
contrato de trabalho por tempo indeterminado. 4.1. - Não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente: a) Se encontrem integrados por tempo 
indeterminado na carreira; b) Seja titulares da categoria; e, c) Não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos na mapa de 
pessoal do IPST, IP, idênticos aos que, para cuja ocupação se publicita o 
presente procedimento. 5 — Requisitos de admissão: 5.1. - Requisitos gerais - 
Podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que satisfaçam, até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, cumulativamente, os 
requisitos gerais enunciados no artigo 17.º da LTFP: a) Ter nacionalidade 
portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei especial ou convenção 
internacional; b) 18 anos de idade completos; c) Possuir as habilitações 
profissionais legalmente exigíveis para o desempenho do cargo; d) Ter cumprido 
os deveres militares ou de serviço cívico, quando obrigatório; e) Não estar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções 
a que se candidata; f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis 
ao exercício da função; g) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 5.2. - 
Requisitos especiais - a) Ser detentor de habilitação profissional que confere o 
grau de especialista do respetivo ramo de atividade a que apresenta a 
candidatura (ramo Laboratório), conforme previsto no artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 414/91, de 22 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 241/94, de 22 de 
setembro, e Decreto-Lei n.º 501/99, de 19 de novembro. b) Ser detentor de 
relação jurídica de emprego público, previamente constituída, por tempo 
indeterminado; c) Encontrar-se inscrito na respetiva Ordem profissional; d) 
Possuir licenciatura numa das áreas adequadas ao ramo de laboratório previstas 
no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 414/91, na redação dada pelo artigo 
1.º do Decreto-Lei n.º 501/99, de 19 de novembro. 6 — Identificação e 
caracterização do posto de trabalho: 6.1. – Descrição das Atividades: 
Desempenho das funções inerentes à carreira dos técnicos superiores de saúde 
(ramo de Laboratório), categoria de assistente, nos termos do nº. 1 do art.º 
19.º do Decreto-Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, com a nova redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 501/99, de 19 de novembro, nomeadamente: Assegurar a 
avaliação, interpretação e validação de resultados e seu controlo da qualidade, 
nomeadamente dos estudos laboratoriais de histocompatibilidade; Identificar e 
responder adequadamente aos resultados do controlo de qualidade, 
reconhecendo os riscos e consequências de erros em resultados de análises 
clínico laboratorial; Integrar equipas de serviço de urgência, conjuntamente com 
os outros profissionais de saúde, no âmbito da seleção do par dador recetor em 
transplantação de aloenxertos; Compreensão dos princípios da mediação da 
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resposta imune e do transplante de órgãos; Aplicação do sistema major de 
histocompatibilidade ao transplante e assegurar a Interpretação da genotipagem 
molecular do sistema de histocompatibilidade humano HLA classe I/II (A, B, Cw 
e DRB1,DQB1, DPB1); Assegurar a aplicação da legislação em vigor para a 
seleção do melhor par dador — recetor no contexto da transplantação renal; 
Assegurar a realização de imunoensaio de fase sólida utilizando a tecnologia 
Luminex de deteção de anticorpos anti-HLA; e Assegurar a realização de 
pesquisa de anticorpos antilinfócito T e B por Citometria de Fluxo e separação 
Celular por Cell-Sorting. 6.2. – Perfil de competências: Competências Técnicas: 
Orientação para resultados, planeamento e organização e otimização de 
recursos; Competências Pessoais: Relacionamento interpessoal, trabalho de 
equipa e cooperação; Competências Concetuais ou Conhecimentos Específicos: 
Preferencialmente, conhecimentos e experiência, nas áreas laboratoriais 
necessárias à escolha do melhor par dador — recetor em transplantação de 
órgão sólidos: Conhecimentos do sistema HLA, da tipagem HLA e experiência de 
interpretação de resultados em técnicas de biologia molecular; Experiência e 
conhecimento na aplicação da legislação em vigor para a seleção do melhor par 
dador — recetor no contexto da transplantação renal; Conhecimentos científicos 
em imunogenética e imunobiologia da transplantação; Conhecimento e 
experiência na interpretação de imunoensaio de fase sólida utilizando a 
tecnologia Luminex de deteção de anticorpos anti-HLA; Formação em citometria 
de fluxo e interpretação de resultados; Conhecimentos em sorting de células e 
interpretação de resultados; Controlo de qualidade e validação dos 
equipamentos: citómetro de fluxo e cell sorter. 7 — Prazo de validade: O 
presente recrutamento destina -se ao preenchimento de um posto de trabalho e 
dos que venham a vagar até ao termo do prazo de um ano contado da data da 
publicação do aviso de abertura. 8 — Local de trabalho — o trabalhador 
desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações do Instituto Português 
do Sangue e da Transplantação, IP no Centro de Sangue e da Transplantação de 
Lisboa - área funcional da transplantação, sitas na Alameda das Linha de Torres, 
117, 1769 – 001 Lisboa, encontrando-se em qualquer circunstância adstrito às 
deslocações inerentes ao exercício das funções para que é contratado ou 
indispensáveis à sua formação profissional. 9 — Posicionamento remuneratório: 
Correspondente ao escalão e índice salarial da tabela constante no mapa anexo 
ao Decreto-Lei n.º 501/99, de 19 de novembro, com a atualização remuneratória 
em vigor para o ano de 2023, a remuneração é de 1.694,85€ (mil seiscentos e 
noventa e quatro euros e oitenta e cinco cêntimos). 10 — Formalização das 
candidaturas: De acordo com o artigo 24.º do Decreto-Lei n,º 213/2000, de 2 de 
setembro, as candidaturas deverão ser formalizadas, mediante o preenchimento, 
com letra legível, do formulário de candidatura aprovado pelo Despacho 
(extrato) n.º 11321/2009, do Ministro de Estado e das Finanças, publicado no 
DR-II Série, n.º 89, de 8 de maio, que se encontra disponível na área de 
recursos humanos da página eletrónica deste Instituto – www.ipst.pt, devendo 
os candidatos identificar, inequivocamente, no formulário, o posto de trabalho 
pretendido através da inclusão do número do presente aviso ou do código de 
oferta da BEP. 10.1. - A candidatura por via eletrónica é remetida para o 
seguinte endereço: sc-recursos.humanos@ipst.min-saude.pt, “PCC TSS CSTL 
LAB”, contendo o formulário disponibilizado para esse efeito, acompanhado do 
respetivo Curriculum vitae e demais documentos exigidos no procedimento em 
formato “PDF”, devendo o candidato guardar comprovativo de envio. 10.2. - O 
formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Curriculum Vitae detalhado e atualizado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato; b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e 
profissionais; c) Fotocópia legível de Cédula profissional; d) Documentos 
comprovativos da formação profissional, com indicação da entidade promotora, 
data da frequência e duração; e) Declaração emitida pelo serviço a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada e autenticada, da qual conste, de 
maneira inequívoca, a modalidade do vínculo de emprego público de que é 
titular, a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na Administração 
Pública, a posição e nível remuneratório detidos e o correspondente montante 
pecuniário; f) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra 
afeto, devidamente atualizada e autenticada, da qual constem as principais 
atividades que vem desenvolvendo, desde que data, e o grau de complexidade 
das mesmas; g) Comprovativos da avaliação de desempenho relativos aos três 
últimos anos em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar. h) Quaisquer outros 
elementos que os candidatos entendam suscetíveis de influir na apreciação do 
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os quais serão 
considerados se devidamente comprovados. 10.3 – Nos termos do n.º 2 do 
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 213/2000, de 2 de setembro, os candidatos 
podem declarar no próprio requerimento, sob compromisso de honra, a situação 
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precisa em que se encontram em relação a cada um dos requisitos gerais 
referidos no ponto 5.1. do presente aviso. 10.4 - A não apresentação dos 
documentos comprovativos dos requisitos de admissão exigíveis nos termos do 
Decreto-Lei n.º 213/2000, de 2 de setembro e constante neste aviso de abertura 
determina a exclusão do concurso. 10.5 - Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de setembro, o júri pode, ainda, exigir aos 
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles 
referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito. 10.6 — As falsas 
declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei. 11 — 
Métodos de Seleção: Ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
414/91, na redação dada pelo artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 501/99, de 19 de 
novembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 213/2000, 
de 2 de setembro, o método de seleção a utilizar é a avaliação curricular (AC), 
complementado com o método entrevista profissional de seleção (EPS). 11.1. - 
Avaliação Curricular (AC): Nos termos do art.º 17.º do referido Decreto-Lei, a 
avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente, 
a habilitação académica, o percurso profissional, a relevância da experiência 
adquirida e formação realizada. 11.2. – Entrevista profissional de seleção (EPS): 
Nos termos do art.º 18.º do referido Decreto-Lei n.º 213/2000, de 2 de 
setembro, a entrevista profissional de seleção visa obter, através de uma relação 
interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício da 
função posta a concurso. 12 – A Classificação final é resultante da aplicação dos 
métodos de seleção e expressa na escala de 0 a 20 valores, resultante da média 
aritmética ponderada da classificação obtida nos métodos de seleção aplicados, 
de acordo com a seguinte fórmula: CF = 0,60 AC + 0,40 EPS sendo que: CF — 
Classificação Final; AC — Avaliação Curricular; EPS — Entrevista Profissional de 
Seleção. 12.1 - Considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 10 valores, como tal se considerando, por 
arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores. 13 — As atas do júri onde 
constam os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. 14 — A lista dos 
candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista de classificação final, serão 
publicitados nos termos do artigo n.º 27.º, 31.º e 33.º do Decreto-Lei n.º 
213/2000, de 2 de setembro. 15 — Composição do Júri: Presidente: Dulce Isabel 
Pinto Roldão, assistente da carreira TSS, ramo laboratório, do mapa de pessoal 
do Instituto Português do sangue e da Transplantação, IP; 1º Vogal efetivo (que 
substituirá o presidente na sua ausência): Gabriela Maria Mesquita Rangel, 
assistente da carreira TSS, ramo laboratório, do mapa de pessoal do Instituto 
Português do sangue e da Transplantação, IP; 2º Vogal efetivo: Cláudia Cristina 
Almeida Silva, assistente da carreira TSS, ramo laboratório, do mapa de pessoal 
do Instituto Português do sangue e da Transplantação, IP 1º Vogal suplente: 
Filipe Jorge Luig Marques Ribeiro, assistente da carreira TSS, ramo laboratório, 
do mapa de pessoal do Instituto Português do sangue e da Transplantação, IP; e 
2º Vogal suplente: Sofia Isabel Cândido Soeiro, assistente da carreira TSS, ramo 
laboratório, do mapa de pessoal do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo 
Jorge, IP. 16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
“Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no 
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.” Data: 21 de março 
de 2023 Nome: Victor Marques Cargo: Vogal do Conselho Diretivo 
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